
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.100 - SP (2017/0106365-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ALEX ARAUJO CLAUDINO (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO KAYATT  - SP112130 
   JOHANN HOMONNAI JÚNIOR  - DF042500 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA TRANSNACIONAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRAFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. DECRETO N. 3.810/01 - MLAT. 
CONVENÇÃO DE PALERMO. OBSERVAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. BLACKBERRY. 
OPERADORAS ESTABELECIDAS NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
PRESCINDÍVEL COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL PARA O 
MISTER.  RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - O objetivo precípuo da promulgação do "Acordo de Assistência 
Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo dos Estados Unidos da América", foi facilitar o quanto possível a 
cooperação e assistência judiciária mútua em matéria penal. Exatamente em razão do fim 
primordial do referido acordo é que suas orientações não podem impedir a mesma 
assistência com base em "dispositivos de outros acordos internacionais aplicáveis", 
consoante o art. XVII do MLAT. 

II - O Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime 
Organizado Transnacional - Convenção de Palermo - Decreto 5.015/2014 - que visa 
prevenir e combater mais eficazmente a criminalidade organizada transnacional, segundo 
a qual seus signatários devem "reforçar ou, se necessário, criar canais de 
comunicação entre as suas autoridades, organismos e serviços competentes, para 
facilitar a rápida e segura troca de informações relativas a todos os aspectos das 
infrações previstas na presente Convenção" e, ainda, "intensificar a cooperação 
entre as suas autoridades competentes para a aplicação da lei" (art. 27).

III - Não há que se falar em ilegalidade da investigação que se iniciou após 
encaminhamento de noticia da existência de organização criminosa voltada para o tráfico 
transnacional de drogas pelo DEA - Drug Enforcement Administration para a Polícia 
Federal, porquanto se trata de coooperação realizada nos termos determinados pelos 
tratados e convenções internacionais de cooperação jurídica dos quais o Brasil é 
signatário.

IV - Com efeito, o Brasil e o Governo do Canadá firmaram em 27/1/1995, 
Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal, promulgado por meio do 
Decreto n. 6.747/2009. Nada obstante, os serviços telefônicos e telemáticos, por meio 
dos quais foram realizadas as comunicações interceptadas - Blackberry,  
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encontravam-se ativos no Brasil, por intermédio de operadoras de telefonia 
estabelecidas no território nacional. Em matéria submetida à jurisdição brasileira, não é 
necessária a cooperação jurídica internacional. 

V - Esta Corte firmou entendimento de que "por estar instituída e em 
atuação no País, a pessoa jurídica multinacional submete-se, necessariamente, às 
leis brasileiras, motivo pelo qual se afigura desnecessária a cooperação 
internacional para a obtenção dos dados requisitados pelo juízo" (RMS 55.109/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 17/11/2017). 

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de março de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.100 - SP (2017/0106365-9)
RECORRENTE : ALEX ARAUJO CLAUDINO (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO KAYATT  - SP112130 
   JOHANN HOMONNAI JÚNIOR  - DF042500 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por ALEX ARAÚJO CLAUDINO, contra v. 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no habeas corpus 

0021439-86.2016.4.03.0000/SP-2016.03.00.021439-0/SP, assim resumido por sua ementa:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL E ASSOCIAÇÃO. 
ALEGAÇÕES NÃO SUSCITADAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
As alegações trazidas neste writ, no que se refere à violação ao Decreto n° 
3.810/2001, em razão do compartilhamento de dados de comunicação 
telemática do Blackberry Messenger entre o Canadá e os EUA, bem como 
em virtude do compartilhamento de informações entre órgãos americano e 
brasileiro, sem intermediação das autoridades centrais dos países 
envolvidos, e, por conseguinte, a contaminação das provas derivadas das 
ilícitas, não foram submetidas à apreciação do Juízo a quo, o que 
inviabiliza a análise do pedido diretamente por esta Corte, sob pena de 
supressão de instância e violação à repartição constitucional de 
competências. Precedentes.
Contudo, diante da possibilidade da concessão ex officio da ordem de 
habeas corpus em caso de flagrante ilegalidade, passa-se ao exame do 
alegado constrangimento ilegal.
Extrai-se dos autos que, através do ofício datado de 16/05/2013, o U.S 
Department of Justice através da Drug Enforcement Administration - DEA 
- encaminhou informação referente à atuação de um suposto traficante de 
drogas à Coordenação Geral de Polícia de Repressão a Entorpecentes do 
Departamento da Polícia Federal, em Brasília. Do referido ofício, 
constaram os números dos PINs dos Blackberrys associados aos possíveis 
traficantes de cocaína.
Após a realização de diligências preliminares - como pesquisas a banco de 
dados, informações processuais e algumas diligências de campo - a 
autoridade policial constatou a procedência das informações 
encaminhadas pelo órgão do governo americano, o que ensejou a 
instauração do inquérito policial e, posteriormente, o deferimento das 
interceptações telefônicas.
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A partir da prova pré-constituída que acompanha esta impetração, 
observa-se que o DEA não solicitou qualquer forma de assistência prevista 
no Decreto 3.810/2001 à Polícia Federal - como a realização de 
interrogatório, busca e apreensão, entrega de documentos, confisco -, que 
exigiria o respeito às formalidades estabelecidas pelo artigo IV do aludido 
Decreto. O procedimento de quebra de sigilo de dados e/ou telefônico foi 
autorizado por autoridade judiciária brasileira, objetivando a captação de 
mensagens trocadas entre investigados residentes no país, através do 
sistema Blackberry Messenger, com o fim de instruir inquérito policial 
instaurado para apurar a suposta associação para o tráfico de drogas no 
território nacional. Ressalte- se que a empresa RIM Canadá possui 
subsidiária no Brasil. 
Habeas corpus não conhecido."

No presente recurso ordinário, o recorrente insiste na suposta ilegalidade da 

ação penal, alegando, para tanto, que se originou de informação prestada pelo Drug 

Enforcement Administration  - DEA (agência de combate às drogas dos Estados Unidos da 

América), sem observar, entretanto, o disposto no Decreto n. 3.810/2001. 

Sustenta, ademais, que "a forma de obtenção da prova violou o art. 42,1, II, 

III, V e IX1, da Constituição da República, que institui, no plano das relações 

internacionais do Brasil com as outras nações: (a) a independência nacional; (b) a 

prevalência dos direitos humanos; (c) a autodeterminação dos povos; (tf) a igualdade 

entre Estados e (e) a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade"   (fl. 

296).

Aduz que a investigação afrontou "(a) o art. X, XII, LV, LVP, da 

Constituição, (b) o art. 17.1 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. 

adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas (Decreto 592/1992); e (c) o art. 

11.24 do Pacto de São losé da Costa Rica (Decreto 678/1992)" (fls. 296-297).

Argumenta, amparado em parecer da doutrinadora Ada Pelegrini Grinover, que 

no caso dos autos ocorreu dupla cooperação jurídica internacional: a primeira entre os Estados 

Unidos e o Canadá, considerando a troca de comunicações do BlackBerry Messenger-BBM, 

dados que são armazenados em operadora canadense. A segunda, entre os Estados Unidos e 

o Brasil, quando o DEA prestou informações sobre referidos dados do BlackBerry para a 
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Polícia Federal brasileira. Por isso, entende que tem aplicabilidade o Decreto n. 3.810/2001, o 

que não ocorreu no caso concreto. 

Assevera que "a relação de causalidade entre a prova ilícita originária - o 

conteúdo das conversas telefônicas - e as provas derivadas - a investigação se seguiu - é 

evidente e inconteste.", de modo que a ação penal, porque toda fundada no ofício do DEA, 

padece de ilegalidade, não sendo possível se aplicar as exceções relativas à fonte 

independente" e "descoberta inevitável".

Requer o conhecimento e provimento do recurso para que se conceda a ordem 

de habeas corpus pela qual seja excluída a prova que iniciou a ação penal, determinando-se, 

de consequência o "sobrestamento" do processo n. 0005655-75.2014.8.26.0320 - 3ª Vara 

de Limeira/SP.

O pedido liminar foi indeferido (fl. 343).

Informações às fls. 348-351, 371-536 e 539-544.

O Ministério Público se manifestou às fls. 546-556, pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso ordinário. O parecer tem a seguinte ementa: 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO E FINANCIAMENTO 
PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DAS PROVAS. 
INOCORRÊNCIA. PARECER PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO.
- Em relação a suposta nulidade da prova inicial, não verifica-se nulidade 
na espécie, visto que não se está diante de cooperação jurídica 
internacional propriamente dita, mas de mera comunicação de crime, 
razão pela qual inexigível que fosse deflagrada pelo Procurador Geral de 
Justiça Americana nos moldes do Decreto Presidencial 3810/2001.
- Também não há nulidade da interceptação de comunicação telemática 
inicial e derivadas, uma vez que o oficio do DEA tão somente mencionou 
os nomes dos noticiados e os PINs que se utilizaram para a 
narcotraficância internacional, ou seja, meros dados cadastrais acessíveis 
sem a quebra da cláusula do sigilo telefônico, em consonância com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (HC 91867/PA, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Gilmar Mendes, julgado cm 24/04/2014).
- O trancamento da ação penal pela estreita via do habeas corpus é medida 
excepcional, somente admissível quando emerge dos autos, de forma 
inequívoca e sem necessidade de valoração do conjunto fático- probatório, 
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a inocência do acusado, a atipicidade da conduta ou a extinção da 
punibilidade ou, ainda, a deficiência da peça vestibular acusatória, de 
modo a comprometer o exercício da ampla defesa do acusado. Tais 
circunstâncias não se verificaram no caso em exame.
- Parecer pelo conhecimento e desprovimento do recurso ordinário."

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.100 - SP (2017/0106365-9)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ALEX ARAUJO CLAUDINO (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO KAYATT  - SP112130 
   JOHANN HOMONNAI JÚNIOR  - DF042500 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
TRANSNACIONAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRAFICO TRANSNACIONAL DE 
DROGAS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. DECRETO 
N. 3.810/01 - MLAT. CONVENÇÃO DE 
PALERMO. OBSERVAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. QUEBRA DE SIGILO 
TELEFÔNICO. BLACKBERRY. OPERADORAS 
ESTABELECIDAS NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
PRESCINDÍVEL COOPERAÇÃO JURÍDICA 
INTERNACIONAL PARA O MISTER.  RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - O objetivo precípuo da promulgação do 
"Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo dos Estados Unidos da América", foi 
facilitar o quanto possível a cooperação e assistência 
judiciária mútua em matéria penal. Exatamente em razão 
do fim primordial do referido acordo é que suas 
orientações não podem impedir a mesma assistência 
com base em "dispositivos de outros acordos 
internacionais aplicáveis", consoante o art. XVII do 
MLAT. 

II - O Brasil é signatário da Convenção das 
Nações Unidas Contra o Crime Organizado 
Transnacional - Convenção de Palermo - Decreto 
5.015/2014 - que visa prevenir e combater mais 
eficazmente a criminalidade organizada transnacional, 
segundo a qual seus signatários devem "reforçar ou, se 
necessário, criar canais de comunicação entre as 
suas autoridades, organismos e serviços 
competentes, para facilitar a rápida e segura troca 
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de informações relativas a todos os aspectos das 
infrações previstas na presente Convenção" e, 
ainda, "intensificar a cooperação entre as suas 
autoridades competentes para a aplicação da lei" 
(art. 27).

III - Não há que se falar em ilegalidade da 
investigação que se iniciou após encaminhamento de 
noticia da existência de organização criminosa voltada 
para o tráfico transnacional de drogas pelo DEA - 
Drug Enforcement Administration para a Polícia 
Federal, porquanto se trata de coooperação realizada 
nos termos determinados pelos tratados e convenções 
internacionais de cooperação jurídica dos quais o Brasil 
é signatário.

IV - Com efeito, o Brasil e o Governo do Canadá 
firmaram em 27/1/1995, Tratado de Assistência 
Mútua em Matéria Penal, promulgado por meio do 
Decreto n. 6.747/2009. Nada obstante, os serviços 
telefônicos e telemáticos, por meio dos quais foram 
realizadas as comunicações interceptadas - Blackberry,  
encontravam-se ativos no Brasil, por intermédio de 
operadoras de telefonia estabelecidas no território 
nacional. Em matéria submetida à jurisdição brasileira, 
não é necessária a cooperação jurídica internacional. 

V - Esta Corte firmou entendimento de que "por 
estar instituída e em atuação no País, a pessoa 
jurídica multinacional submete-se, necessariamente, 
às leis brasileiras, motivo pelo qual se afigura 
desnecessária a cooperação internacional para a 
obtenção dos dados requisitados pelo juízo" (RMS 
55.109/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe 17/11/2017). 

Recurso ordinário desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

apertada síntese, que seja declarada nula a ação penal que responde, sob o fundamento de 

que todo o procedimento se iniciou por prova ilícita, qual seja, ofício enviado para a Polícia 
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Federal do Brasil diretamente pelo DEA, órgão de combate ao tráfico de drogas nos Estados 

Unidos, sem que fossem observadas as disposições do Decreto n. 3.810/2001.

Destaque-se que o recorrente ALEX ARAÚJO CLAUDINO foi denunciado 

em razão da prática do crime descrito art 2°, § § 2° e 4°, IV e V, da Lei n. 12.850/13 

(organização criminosa transnacional que atua com emprego de arma de fogo e que mantém 

conexão com outras organizações criminosas independentes) e dos delitos tipificados nos arts. 

33 c/c 40, I e V e 35, ambos  da Lei n. 11.343/06 (tráfico transnacional, realizado com 

emprego de arma de fogo e associação para o tráfico).

Para melhor delimitar a controvérsia, trago à colação o disposto no citado 

Decreto n. 3.810/2001, no que interessa:

"O Governo da República Federativa do Brasil e O Governo dos Estados 
Unidos da América,

Desejosos de facilitar a execução das tarefas das autoridades responsáveis 
pelo cumprimento da lei de ambos os países, na investigação, inquérito, ação penal e 
prevenção do crime por meio de cooperação e assistência judiciária mútua em matéria 
penal,

Acordam o seguinte:
Artigo I
Alcance da Assistência
1. As Partes se obrigam a prestar assistência mútua, nos termos do 

presente Acordo, em matéria de investigação, inquérito, ação penal, prevenção de 
crimes e processos relacionados a delitos de natureza criminal.

2. A assistência incluirá:
a) tomada de depoimentos ou declarações de pessoas;
b) fornecimento de documentos, registros e bens;
c) localização ou identificação de pessoas (físicas ou jurídicas) ou bens;
d) entrega de documentos;
e) transferência de pessoas sob custódia para prestar depoimento ou 

outros fins;
f) execução de pedidos de busca e apreensão;
g) assistência em procedimentos relacionados a imobilização e confisco de 

bens, restituição, cobrança de multas; e
h) qualquer outra forma de assistência não proibida pelas leis do Estado 

Requerido.
3. A assistência será prestada ainda que o fato sujeito a investigação, 

inquérito ou ação penal não seja punível na legislação de ambos os Estados. 
4. As Partes reconhecem a especial importância de combater graves 

atividades criminais, incluindo lavagem de dinheiro e tráfico ilícito de armas de fogo, 
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munições e explosivos. Sem limitar o alcance da assistência prevista neste Artigo, as 
Partes devem prestar assistência mútua sobre essas atividades, nos termos deste 
Acordo.

5. O presente Acordo destina-se tão-somente à assistência judiciária 
mútua entre as Partes. Seus dispositivos não darão direito a qualquer indivíduo de obter, 
suprimir ou excluir qualquer prova ou impedir que uma solicitação seja atendida.

Artigo II
Autoridades Centrais
1. Cada Parte designará uma Autoridade Central para enviar e receber 

solicitações em observância ao presente Acordo.
2. Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o 

Ministério da Justiça. No caso dos Estados Unidos da América, a Autoridade Central 
será o Procurador-Geral ou pessoa por ele designada

3. As Autoridades Centrais se comunicarão diretamente para as 
finalidades estipuladas neste Acordo.

[...]
Artigo IV
Forma e Conteúdo das Solicitações
1. A solicitação de assistência deverá ser feita por escrito, a menos que a 

Autoridade Central do Estado Requerido acate solicitação sob outra forma, em 
situações de urgência. Nesse caso, se a solicitação não tiver sido feita por escrito, deverá 
ser a mesma confirmada, por escrito, no prazo de trinta dias, a menos que a Autoridade 
Central do Estado Requerido concorde que seja feita de outra forma. A solicitação será 
redigida no idioma do Estado Requerido, caso não haja disposição em contrário.

2. A solicitação deverá conter as seguintes informações:
a) o nome da autoridade que conduz a investigação, o inquérito, a ação 

penal ou o procedimento relacionado com a solicitação;
b) descrição da matéria e da natureza da investigação, do inquérito, da 

ação penal ou do procedimento, incluindo, até onde for possível determiná-lo, o delito 
específico em questão;

c) descrição da prova, informações ou outra assistência pretendida; e
d) declaração da finalidade para a qual a prova, as informações ou outra 

assistência são necessárias.
3. Quando necessário e possível, a solicitação deverá também conter:
a) informação sobre a identidade e a localização de qualquer pessoa (física 

ou jurídica) de quem se busca uma prova;
b) informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa (física ou 

jurídica) a ser intimada, o seu envolvimento com o processo e a forma de intimação 
cabível;

c) informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa (física ou 
jurídica) a ser encontrada;

d) descrição precisa do local ou pessoa a serem revistados e dos bens a 
serem apreendidos;

e) descrição da forma sob a qual qualquer depoimento ou declaração deva 
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ser tomado e registrado;
f) lista das perguntas a serem feitas à testemunha;
g) descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no 

cumprimento da solicitação;
h) informações quanto à ajuda de custo e ao ressarcimento de despesas a 

que a pessoa tem direito quando convocada a comparecer perante o Estado Requerente; 
e

i) qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento do 
Estado Requerido, para facilitar o cumprimento da solicitação.

Artigo V
Cumprimento das Solicitações
1. A Autoridade Central do Estado Requerido atenderá imediatamente à 

solicitação ou a transmitirá, quando oportuno, à autoridade que tenha jurisdição para 
fazê-lo. As autoridades competentes do Estado Requerido envidarão todos os esforços no 
sentido de atender à solicitação. A justiça do Estado Requerido deverá emitir 
intimações, mandados de busca e apreensão ou outras ordens necessárias ao 
cumprimento da solicitação.

2. A Autoridade Central do Estado Requerido providenciará tudo o que for 
necessário e arcará com as despesas de representação do Estado Requerente no Estado 
Requerido, em quaisquer procedimentos originados de uma solicitação de assistência, 
nos termos deste Acordo.

3. As solicitações serão executadas de acordo com as leis do Estado 
Requerido, a menos que os termos deste Acordo disponham de outra forma. O método de 
execução especificado na solicitação deverá, contudo, ser seguido, exceto no que tange 
às proibições previstas nas leis do Estado Requerido.

4. Caso a Autoridade Central do Estado Requerido conclua que o 
atendimento a uma solicitação interferirá no curso de uma investigação, inquérito, ação 
penal ou procedimento em curso naquele Estado, poderá determinar que se adie o 
atendimento àquela solicitação, ou optar por atendê-la sob as condições julgadas 
necessárias após consultas com a Autoridade Central do Estado Requerente. Caso o 
Estado Requerente aceite essa assistência condicionada, deverá respeitar as condições 
estipuladas.

5. Quando solicitado pela Autoridade Central do Estado Requerente, o 
Estado Requerido se empenhará ao máximo no sentido de manter o caráter confidencial 
da solicitação e de seu conteúdo. Se a solicitação não puder ser atendida sem a quebra 
dessa confidencialidade, a Autoridade Central do Estado Requerido disso informará a 
Autoridade Central do Estado Requerente, que então decidirá se ainda assim deve ou 
não ser executada a solicitação.

6. A Autoridade Central do Estado Requerido responderá a indagações 
razoáveis efetuadas pela Autoridade Central do Estado Requerente com relação ao 
andamento de uma assistência solicitada.

7. A Autoridade Central do Estado Requerido deverá informar 
imediatamente a Autoridade Central do Estado Requerente sobre o resultado do 
atendimento à solicitação. Caso a solicitação seja negada, retardada ou adiada, a 
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Autoridade Central do Estado Requerido informará a Autoridade Central do Estado 
Requerente das razões da denegação, do atraso ou do adiamento.

[...]
Artigo XVII
Compatibilidade com Outros Acordos
Os termos de assistência e demais procedimentos contidos neste Acordo 

não constituirão impedimento a que uma Parte preste assistência à outra com base em 
dispositivos de outros acordos internacionais aplicáveis, ou de conformidade com suas 
leis nacionais. As Partes podem também prestar-se assistência nos termos de qualquer 
acordo, ajuste ou outra prática bilateral cabível" (grifei).

Verifica-se, da leitura dos excertos acima colacionados, inicialmente, que o 

objetivo precípuo da promulgação do "Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da 

América" foi facilitar o quanto possível a cooperação e assistência judiciária mútua em matéria 

penal. Exatamente em razão do fim primordial do referido acordo, é que suas orientações não 

podem impedir a assistência com base em outros "dispositivos de outros acordos 

internacionais aplicáveis, ou de confirmidade com suas leis nacionais", consoante o 

transcrito art. XVII. 

Nesse passo, vale destacar que o Brasil é signatário da Convenção das Nações 

Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional, denominada Convenção de Palermo - 

Decreto 5.015/2014 -, que assim dispõe sobre a cooperação para prevenir e combater mais 

eficazmente a criminalidade organizada transnacional:

"1. Salvo disposição em contrário, a presente Convenção é aplicável à 
prevenção, investigação, instrução e julgamento de:

a) Infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção; e
b) Infrações graves, na acepção do Artigo 2 da presente Convenção; 
sempre que tais infrações sejam de caráter transnacional e envolvam um 

grupo criminoso organizado;
2. Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo, a infração será de 

caráter transnacional se:
a) For cometida em mais de um Estado;
b) For cometida num só Estado, mas uma parte substancial da sua 

preparação, planeamento, direção e controle tenha lugar em outro Estado;
c) For cometida num só Estado, mas envolva a participação de um grupo 

criminoso organizado que pratique atividades criminosas em mais de um Estado; ou
d) For cometida num só Estado, mas produza efeitos substanciais noutro 

Estado.
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[...]
Artigo 27
Cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei
1. Os Estados Partes cooperarão estreitamente, em conformidade com os 

seus respectivos ordenamentos jurídicos e administrativos, a fim de reforçar a eficácia 
das medidas de controle do cumprimento da lei destinadas a combater as infrações 
previstas na presente Convenção. Especificamente, cada Estado Parte adotará medidas 
eficazes para:

a) Reforçar ou, se necessário, criar canais de comunicação entre as suas 
autoridades, organismos e serviços competentes, para facilitar a rápida e segura troca 
de informações relativas a todos os aspectos das infrações previstas na presente 
Convenção, incluindo, se os Estados Partes envolvidos o considerarem apropriado, 
ligações com outras atividades criminosas;

b) Cooperar com outros Estados Partes, quando se trate de infrações 
previstas na presente Convenção, na condução de investigações relativas aos 
seguintes aspectos:

i) Identidade, localização e atividades de pessoas suspeitas de implicação 
nas referidas infrações, bem como localização de outras pessoas envolvidas;

ii) Movimentação do produto do crime ou dos bens provenientes da prática 
destas infrações;

iii) Movimentação de bens, equipamentos ou outros instrumentos utilizados 
ou destinados a ser utilizados na prática destas infrações;

c) Fornecer, quando for caso disso, os elementos ou as quantidades de 
substâncias necessárias para fins de análise ou de investigação;

d) Facilitar uma coordenação eficaz entre as autoridades, organismos e 
serviços competentes e promover o intercâmbio de pessoal e de peritos, incluindo, sob 
reserva da existência de acordos ou protocolos bilaterais entre os Estados Partes 
envolvidos, a designação de agentes de ligação;

e) Trocar informações com outros Estados Partes sobre os meios e 
métodos específicos utilizados pelos grupos criminosos organizados, incluindo, se for 
caso disso, sobre os itinerários e os meios de transporte, bem como o uso de 
identidades falsas, de documentos alterados ou falsificados ou outros meios de 
dissimulação das suas atividades;

f) Trocar informações e coordenar as medidas administrativas e outras 
tendo em vista detectar o mais rapidamente possível as infrações previstas na presente 
Convenção.

2. Para dar aplicação à presente Convenção, os Estados Partes 
considerarão a possibilidade de celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou 
multilaterais que prevejam uma cooperação direta entre as suas autoridades 
competentes para a aplicação da lei e, quando tais acordos ou protocolos já existam, 
considerarão a possibilidade de os alterar. Na ausência de tais acordos entre os Estados 
Partes envolvidos, estes últimos poderão basear-se na presente Convenção para instituir 
uma cooperação em matéria de detecção e repressão das infrações previstas na presente 
Convenção. Sempre que tal se justifique, os Estados Partes utilizarão plenamente os 
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acordos ou protocolos, incluindo as organizações internacionais ou regionais, para 
intensificar a cooperação entre as suas autoridades competentes para a aplicação da 
lei.

3. Os Estados Partes procurarão cooperar, na medida das suas 
possibilidades, para enfrentar o crime organizado transnacional praticado com recurso a 
meios tecnológicos modernos."

Artigo 28
Coleta, intercâmbio e análise de informações sobre a natureza do crime 

organizado
1. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de analisar, em consulta 

com os meios científicos e universitários, as tendências da criminalidade organizada no 
seu território, as circunstâncias em que opera e os grupos profissionais e tecnologias 
envolvidos. 

2. Os Estados Partes considerarão a possibilidade de desenvolver as suas 
capacidades de análise das atividades criminosas organizadas e de as partilhar 
diretamente entre si e por intermédio de organizações internacionais e regionais. Para 
este efeito, deverão ser elaboradas e aplicadas, quando for caso disso, definições, 
normas e metodologias comuns. 

3. Cada Estado Parte considerará o estabelecimento de meios de 
acompanhamento das suas políticas e das medidas tomadas para combater o crime 
organizado, avaliando a sua aplicação e eficácia." 

Da análise dos dispositivos acima transcritos, é possível se concluir que o 

encaminhamento de informações pelo DEA - Drug Enforcement Administration, 

autoridade competente para a investigação de organizações criminosas voltadas para a prática 

do crime de tráfico de drogas nos Estados Unidos, diretamente para a Polícia Federal, órgão 

nacional com a competência para investigar o crime de tráfico internacional de drogas, não 

configura qualquer ilegalidade, porquanto realizado nos estritos termos determinados pelos 

tratados e convenções internacionais de cooperação jurídica dos quais o Brasil é signatário, 

diante da ampla cooperação entre os países.

Nesse sentido:

"OPERAÇÃO LAVA-JATO. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS OBJETIVANDO TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CRIMES 
DE LAVAGEM DE DINHEIRO E EVASÃO DE DIVISAS, COM USO DE 
CONTAS NO EXTERIOR. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DA PROVA 
ORIUNDA DA SUÍÇA, POR IRREGULARIDADES NA COOPERAÇÃO 
JURÍDICA INTERNACIONAL: INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL. 
REQUISITOS PARA A DENÚNCIA DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, E 
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LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO EVIDENCIADO, AUTORIZANDO O 
PROCESSAMENTO DA AÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
TERRITORIALIDADE (ART. 5º CAPUT, CP), ANTE ALEGAÇÃO DE 
QUE OS CRIMES TERIAM SIDO PRATICADOS NO EXTERIOR. CASO 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA EXTRATERRITORIALIDADE, 
ANTE INDÍCIOS DE QUE OS VALORES ESPÚRIOS SÃO PRODUTO DE 
CRIME PRATICADO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL BRASILEIRA (ART. 7º, I, "B", DO CP). INDEFERIMENTO DE 
PROVA PERICIAL PARA APURAR VALOR DO DANO CAUSADO PELO 
CRIME. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO CONHECIMENTO DA 
QUESTÃO PELA VIA DO HABEAS CORPUS.

I - A transferência de investigação criminal inicialmente 
aberta na Suíça para o Brasil, com concordância das autoridades 
respectivas de ambos os Países, sem ressalvas, encontra respaldo em 
convenções internacionais de cooperação jurídica das quais o Brasil é 
signatário, pois há previsão de ampla cooperação entre os países.

II - Havendo descrição na Denúncia de que os valores 
existentes em conta no exterior são oriundos da prática de crimes, e 
existindo elementos probatórios mínimos a embasar tal imputação, não há 
que se falar em falta de justa causa para a Ação Penal ou inépcia da 
denúncia por inexistência de descrição dos crimes antecedentes. III - 
Embora os supostos atos de lavagem de dinheiro tenham sido praticados 
no exterior, aplica-se a lei brasileira caso haja indícios de que tal lavagem 
é decorrente de crimes praticados contra a Administração Pública 
Brasileira, aplicando-se, no caso, o princípio da extraterritorialidade (art. 
7º, I, "b", do CP).

IV - Discussões acerca do valor do dano causado pelo crime 
não são cognoscíveis pela via do Habeas Corpus, eis que tal remédio 
constitucional destina-se a tutelar o direito de ir e vir, de modo que a 
questão do valor do dano, por si, é estranha ao writ.

V - Recurso conhecido parcialmente, e desprovido." (RHC 
80.618/PR, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe 12/06/2017).

"PROCESSO PENAL. QUESTÃO DE ORDEM. SEDE 
IMPRÓPRIA PARA DISCUSSÃO SOBRE LICITUDE DE PROVA. 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. LEGALIDADE RECONHECIDA NA 
SUÍÇA DA TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES E POSTERIOR ENVIO 
DE DOCUMENTOS. NÃO COMUNICABILIDADE DE DECLARAÇÃO 
JUDICIAL DE ILICITUDE DE PROVAS POR DERIVAÇÃO EM 
INQUÉRITO CONTRA PESSOA DISTINTA DO CONTEXTO 
INVESTIGATIVO. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO ACÓRDÃO 
SUÍÇO E SOBERANIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NA 
APRECIAÇÃO DA DECISÃO ESTRANGEIRA. IMPOSSIBILIDADE DE 
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HOMOLOGAÇÃO OBLÍQUA DE SENTENÇA ESTRANGEIRA PARA 
OBSTAR INVESTIGAÇÃO LOCAL. QUESTÃO DE ORDEM DENEGADA.

1. Questão de ordem é incidente que visa resolver pendência 
de direito em outro processo que impede, prejudica ou desvia a marcha 
processual. Não há questão prejudicial ou "preliminar" a ser resolvida, 
nos termos dos arts. 92 e 93 do CPP, tampouco se conhece da medida 
para discutir acervo probatório. Eventual nulidade de prova obtida em 
fase de inquérito não pode tolher o poder investigatório do Estado de 
modo genérico. O Ministério Público não está inibido, inclusive, de reunir 
outras provas de modo independente.

2. É legal a transmissão de informações - sem remessa de 
provas - do Ministério Público suíço e do Judiciário francês em 
cumprimento a acordo internacional de cooperação, relatando 
pagamento de propinas em aditivo contratual nas obras de expansão do 
metrô de São Paulo. Posterior remessa de provas e sequestro de conta 
aberta na Suíça por empresa offshore pertencente ao agente público 
brasileiro em decorrência do acordo de cooperação e no bojo de inquéritos 
lá abertos para esse fim. Ilegalidade da remessa e sequestro questionada 
pela empresa de fachada e rejeitada na Suíça.

[...]
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Inq 709/SP, 

Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 21/09/2015).

Ainda que assim não fosse, verifica-se que de posse das informações 

encaminhadas pelo DEA, a Polícia Federal passou a realizar investigações, pelas quais apurou 

a efetiva existência de grupo criminoso especializado no tráfico de entorpecentes desde a 

Bolívia, principalmente para o estado de São Paulo, com atuação conjunta com o grupo 

criminoso intitulado PCC - Primeiro Comando da Capital. 

Após apuração por diversos meios e apresentação de minucioso relatório de 

inteligência policial, o d. Juízo de 1º Grau acolheu representação da autoridade policial e 

deferiu a quebra de sigilo telefônico, dentre outras medidas, especialmente através do sistema 

Blackberry Messenger, empresa canadense, com subsidiária no Brasil. 

De fato, a República Federativa do Brasil e o Governo do Canadá firmaram em 

27/1/1995, Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal, promulgado por meio do 

Decreto n. 6.747/2009, em razão do qual os citados entes assumiram a obrigação de prestar 

assistência mútua em matéria penal, na medida mais ampla possível.
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No caso dos autos, entretanto, os serviços telefônicos e telemáticos – por meio 

dos quais foram realizadas as comunicações interceptadas – encontravam-se ativos no Brasil, 

por intermédio de operadoras de telefonia estabelecidas no território nacional, 

independentemente do local de armazenamento do conteúdo das mensagens.

Assim, em se tratando de matéria submetida à jurisdição brasileira, não é 

necessária a cooperação jurídica internacional. Esta somente seria exigida no caso de a 

interceptação ser realizada no exterior, o que não é o caso dos autos.

Registre-se que a conclusão de que é lícita a interceptação telemática de 

mensagens enviadas por meio de aparelhos Blackberry, já foi apreciada por este Superior 

Tribunal de Justiça em decisões que pontuaram, inclusive, ser irrelevante o fato de a sociedade 

empresária ter sede no Canadá. Confira-se:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO CAVALO DE FOGO. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO, TRANSNACIONALIDADE. 1. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. 
NEGATIVA DE AUTORIA. FRAGILIDADE PROBATÓRIA. EXAME 
APROFUNDADO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
NECESSIDADE. MATÉRIA INCABÍVEL NA VIA ELEITA. 3. ATOS 
PROCESSUAIS. DILIGÊNCIAS NO EXTERIOR. CARTA ROGATÓRIA. 
FACULTADO MEIOS MAIS CÉLERES. CONVENÇÕES E TRATADOS. 4. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA E TELEMÁTICA. PIN-TO-PIN E 
BBM. DADOS FORNECIDOS POR EMPRESA PRIVADA DO CANADÁ. 
SUBMISSÃO À CARTA ROGATÓRIA OU AO MLAT. 
DESNECESSIDADE. 5. COOPERAÇÃO DIRETA INTERNACIONAL. 
POSSIBILIDADE. EFETIVO CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. 
6. SERVIÇOS TELEFÔNICOS E TELEMÁTICOS ATIVOS NO PAÍS. 
COMUNICAÇÕES PERPETRADAS NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
OPERADORAS DE TELEFONIA LOCAIS. ATUAÇÃO DA EMPRESA 
CANADENSE NO BRASIL. OCORRÊNCIA. LOCAL DE 
ARMAZENAMENTO. IRRELEVÂNCIA. 7. MEDIDA CONSTRITIVA. 
DECISÃO JUDICIAL. TERCEIROS NÃO ELENCADOS. 
INVIABILIDADE. SERENDIPIDADE. POSSIBILIDADE. NULIDADE DA 
INTERCEPTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 8. RECURSO DESPROVIDO.

1. A alegação de fundamentação inidônea para o decreto de 
prisão preventiva não foi examinada pelo Tribunal de origem, não 
podendo, assim, ser apreciada a matéria por este Superior Tribunal, sob 
pena de indevida supressão de instância.
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2. Digressões sobre as teses de negativa de autoria e 
fragilidade probatória demandam inexoravelmente revolvimento de 
matéria fático-probatória, não condizente com a via angusta do recurso 
ordinário em habeas corpus, devendo, pois, serem avaliadas pelo Juízo a 
quo por ocasião da prolação da sentença, após a devida e regular 
instrução criminal, sob o crivo do contraditório.

3. Embora prevista a carta rogatória como instrumento 
jurídico de colaboração entre países para o cumprimento de citações, 
inquirições e outras diligências processuais no exterior, necessárias à 
instrução do feito, o ordenamento facultou meios outros, mais céleres, 
como convenções e tratados, para lograr a efetivação do decisum da 
autoridade judicial brasileira (artigo 780 do Código de Processo Penal).

4. A implementação da medida constritiva judicial de 
interceptação dos dados vinculados aos serviços PIN-TO-PIN e BBM 
(BlackBerryMessage) não se submete, necessariamente, aos institutos da 
carta rogatória e do MLAT (Mutual Legal Assistance Treaty).

5. No franco exercício da cooperação direta internacional 
e em prol de uma maior celeridade ao trâmite processual, inexiste pecha 
no fornecimento do material constrito por empresa canadense (RIM - 
Research In Motion), mediante ofício expedido pelo juízo e 
encaminhado diretamente ao ente empresarial, para o devido 
cumprimento da decisão constritiva.

6. Os serviços telefônicos e telemáticos encontravam-se 
ativos no Brasil, no qual foram perpetradas as comunicações, por 
intermédio das operadoras de telefonia estabelecidas no território 
nacional, evidenciando-se a efetiva atuação da empresa canadense em 
solo brasileiro, independentemente do local de armazenamento do 
conteúdo das mensagens realizadas por usuários brasileiros.

7. É certo que a decisão judicial de quebra de sigilo 
telefônico e telemático não comporta todos os nomes das possíveis pessoas 
que possam contactar o indivíduo constrito em seu aparelho de telefonia, 
sendo que, acaso obtido algum indício de novos fatos delitivos ou mesmo 
da participação de terceiros na prática de ilícitos, em encontro fortuito 
(serendipidade), não há falar em nulidade da interceptação, pois ainda que 
não guardem relação com os fatos criminosos e/ou constritos primevos, o 
material logrado deve ser considerado, possibilitando inclusive a abertura 
de uma nova investigação.

8. Recurso a que se nega provimento." (RHC 57.763/PR, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
15/10/2015, grifei).

"RECURSO   EM   HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  
CRIMINOSA,  LAVAGEM  DE DINHEIRO,  TRÁFICO  DE  DROGAS,  
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RECEPTAÇÃO.  COMPETÊNCIA  DO JUÍZO. PREVENÇÃO. 
NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA SUPERADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1.  Os  autos dão conta da imputação de múltiplas ações 
delituosas - fatos  típicos  praticados  em  comarcas diversas - cujos 
resultados alcançam vasta região territorial. Dessa forma, mostra-se 
inviável a aplicação  da  regra  prevista  no  caput  do  art.  70 do Código 
de Processo  Penal,  que  dispõe  que  a  competência  será,  de regra, 
determinada  pelo  lugar  em  que  se consumar a infração, porquanto 
impossível precisar um único local de consumação dos delitos.

2.  Dada  a  natureza  permanente  do  crime  de  tráfico de 
drogas, praticado  em território de duas ou mais jurisdições, incide a regra 
descrita  no art. 71 do Código de Processo Penal, segundo a qual, em 
hipóteses tais, a competência firmar-se-á pela prevenção.

3.  Uma  vez que o Juízo da Vara Criminal da Comarca de 
São Pedro da Aldeia - RJ foi o primeiro a ser instado a prestar jurisdição - 
haja vista  que,  ainda  na  fase  de  investigação policial, autorizou a 
realização  de  interceptações  telefônicas  e  de  outras  medidas 
cautelares -, dúvidas  não há de que é competente para processar e julgar 
o feito, em decorrência da prevenção.

4. O  indeferimento   de  produção  de  provas  é  norteado  
pela discricionariedade  regrada  do  julgador,  de  modo  que lhe é dado 
indeferir, motivadamente, a realização de diligências ou a produção de  
provas  que   considerar   irrelevantes,   impertinentes   ou protelatórias. 
Assim, o indeferimento  fundamentado do pedido não configura 
constrangimento ilegal, tampouco cerceamento de defesa.

5.  Os serviços telefônicos e telemáticos - por meio dos 
quais foram realizadas  as comunicações interceptadas - encontravam-se 
ativos no Brasil,  por  intermédio de operadoras de telefonia 
estabelecidas no território  nacional,  evidenciando-se  a efetiva atuação 
da empresa canadense  no  País,  independentemente do local de 
armazenamento do conteúdo  das  mensagens  trocadas  entre  o  
recorrente e os demais acusados. Dessa forma, tratando-se de matéria 
submetida à jurisdição brasileira,  desnecessária  se  torna  a própria 
cooperação jurídica internacional,  a  qual só seria necessária caso se 
pretendesse, por exemplo,  interceptar  pessoas residentes no exterior, o 
que não é o caso.

6.  Mostra-se  inviável  a  análise,  diretamente  por este 
Superior Tribunal,   do   alegado   cerceamento   de   defesa  decorrente  
do indeferimento  do  acesso à parte do processo até então desconhecida 
nos autos, visto que essa matéria não foi analisada pelo Tribunal de 
origem,  sob pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de 
instância.
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7.  Uma  vez  que  os  impetrantes  não  instruíram  o habeas 
corpus originário   com   as   peças   imprescindíveis   à  compreensão  da 
controvérsia, não há nenhum constrangimento ilegal no ponto em que a 
Corte  de  origem  entendeu  inviável  o  acolhimento de nulidade lá 
aventada,  particularmente sobre o interrogatório judicial, porque o 
habeas corpus possui como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao 
direito   de   ir   e   vir,   cuja  natureza  urgente  exige  prova 
pré-constituída das alegações, não comportando dilação probatória.

Ademais,  o  Tribunal  de  origem  salientou  que nem sequer 
houve a comprovação  de  possível  prejuízo  para  a defesa, de maneira 
que, também  à  luz  da  máxima  pas  de  nulitté sans grief, não há como 
acolher a ventilada nulidade processual.

8.  Com  o  término da fase instrutória, fica superada a 
alegação de constrangimento  ilegal decorrente de excesso de prazo. 
Inteligência da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal.

9. Recurso em habeas corpus não provido." (RHC 67.558/RJ, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 21/10/2016, grifei).

Aliás, sobre a matéria, esta Corte firmou entendimento de que "por estar 

instituída e em atuação no País, a pessoa jurídica multinacional submete-se, 

necessariamente, às leis brasileiras, motivo pelo qual se afigura desnecessária a 

cooperação internacional para a obtenção dos dados requisitados pelo juízo" (RMS 

55.109/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 17/11/2017). 

No mesmo sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INQUÉRITO POLICIAL. QUEBRA DE SIGILO 
TELEMÁTICO. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
ALEGAÇÕES DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA E 
DE VIOLAÇÃO A DIREITO DE TERCEIRO. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. EMPRESA SITUADA NO PAÍS. 
SUBMISSÃO À LEGISLAÇÃO NACIONAL. MARCO CIVIL DA 
INTERNET. INCIDÊNCIA. 

1. Consta dos autos ter sido instaurado o Inquérito Policial 
nº 58728-34.2012.4.01.3400 com o objetivo de investigar a prática dos 
crimes tipificados no art. 10 da Lei nº 9.296/1996 (Lei de interceptação) e 
art. 153, § 1º-A, do Código Penal - CP. Situação em A YAHOO! DO 
BRASIL INTERNET LTDA alega que o acórdão impugnado efetuou 
interpretação equivocada do art. 10, § 1º, do Marco Civil da Internet e que 
ela tem o direito líquido e certo de não ser obrigada a fornecer dados pelos 
quais não é responsável pela guarda.
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2. É incabível, em sede de mandado de segurança - que na 
sua essência visa preservar direito líquido e certo - discutir indícios de 
autoria delitiva, matéria afeta ao Juízo criminal, que, ademais, demanda a 
análise dos elementos de prova colhidos na investigação. Precedentes.

Para a impetração do mandamus é imprescindível que a 
prova do direito seja pré-constituída, sendo inviável imiscuir-se em 
matéria fática, mormente no caso concreto, em que a investigação não 
recai sobre a impetrante, mas sobre terceiros. A propósito, esta Corte 
Superior já se manifestou no sentido de que a destinatária da 
interceptação de dados não pode invocar direitos fundamentais de 
terceiros para eximir-se se cumprir a decisão judicial. Precedente.

3. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
"por estar instituída e em atuação no País, a pessoa jurídica multinacional 
submete-se, necessariamente, às leis brasileiras, motivo pelo qual se 
afigura desnecessária a cooperação internacional para a obtenção dos 
dados requisitados pelo juízo" (RMS 55.109/PR, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 
17/11/2017) 4. Observe-se, ainda, que não há qualquer ilegalidade no fato 
de o delito investigado ser anterior à vigência do Marco Civil da Internet. 
Isto porque a Lei n.º 12.965/2014 diz respeito tão somente à imposição de 
astreintes aos descumpridores de decisão judicial, sendo inequívoco nos 
autos que a decisão judicial que determinou a quebra de sigilo telemático 
permanece hígida. Com efeito, a data dos fatos delituosos é relevante para 
se aferir apenas a incidência da norma penal incriminadora, haja vista o 
princípio da anterioridade penal, sendo certo que o inquérito policial 
investiga condutas que se encontram tipificadas no art. 10 da Lei nº 
9.296/1996 (Lei de interceptação) e art. 153, § 1º-A, do Código Penal - CP 
e não na Lei n. 12.965/2014.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança ao qual se 
nega provimento." (RMS 55.019/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Pacionik, DJe 01/02/2018).

"PENAL, PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. QUEBRA DO 
SIGILO TELEMÁTICO DE INVESTIGADO EM INQUÉRITO. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL PELA EMPRESA 
PROVEDORA DE E-MAILS, DESTINATÁRIA DA ORDEM, FUNDADO 
EM ALEGAÇÕES REFERENTES A DIREITO DE TERCEIRO. NÃO 
CABIMENTO. SUBMISSÃO ÀS LEIS BRASILEIRAS. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL. MULTA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO. 
POSSIBILIDADE. VALOR DAS ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
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EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A MICROSOFT INFORMÁTICA LTDA. impugna decisão 

judicial que, em sede de inquérito, autorizou a interceptação do fluxo de 
dados telemáticos de determinada conta de e-mail, mediante a criação de 
uma "conta espelho", sob pena de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais).

2. A requisição de serviços à recorrente, enquanto provedora 
da conta de e-mail do investigado, estabelece, satisfatoriamente, o modo 
de realizar a interceptação de dados, não cabendo à destinatária da 
medida deixar de cumpri-la, pelo argumento de suposta ofensa a direitos 
fundamentais de terceiro. Precedente: HC 203.405/MS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 
1º/7/2011.

3. A ordem questionada determinou o monitoramento do 
fluxo de dados telemáticos em território nacional, a fim de apurar a 
eventual prática de delitos no país, portanto, sujeitos à legislação 
brasileira a teor do disposto no art. 5º do Código Penal.

4. Na forma dos arts. 88 do Código de Processo Civil e 
1.126 do Código Civil, é da empresa nacional a obrigação de cumprir 
determinação da autoridade judicial competente. Nesse aspecto, a CORTE 
ESPECIAL, na QO-Inq 784/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgada em 
17/4/2013, decidiu que "não se pode admitir que uma empresa se 
estabeleça no país, explore o lucrativo serviço de troca de mensagens por 
meio da internet - o que lhe é absolutamente lícito -, mas se esquive de 
cumprir as leis locais".

5. Afigura-se desnecessária a cooperação internacional para 
a obtenção dos dados requisitados pelo juízo, porquanto aplicável à 
espécie a legislação brasileira.

6. Este Superior Tribunal firmou o entendimento de que a 
imposição de astreintes à empresa responsável pelo cumprimento de 
decisão de quebra de sigilo, determinada em inquérito, estabelece entre ela 
e o juízo criminal uma relação jurídica de direito processual civil. E, ainda 
que assim não fosse, as normas de direito processual civil teriam 
incidência ao caso concreto, por força do art. 3º do Código de Processo 
Penal.

7. A renitência da empresa ao cumprimento da determinação 
judicial justifica a incidência da multa coercitiva prevista no art. 461, § 5º, 
do CPC. O valor da penalidade - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) - não 
se mostra excessivo, diante do elevado poder econômico da empresa, até 
porque valor idêntico foi adotado pelo STJ no caso da QO-Inq n. 784/DF.

8. A matéria atinente à execução provisória das astreintes 
não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, o que impede a 
analise do tema, sob pena de supressão de instância.

9. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido 
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em parte e, nessa extensão, não provido." (RMS 44.892/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 15/04/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0106365-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    84.100 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010903420144036143  00025269120154036143  00028776420154036143  
00076883820134036143  00214398620164030000  10903420144036143  
201603000214390  25269120154036143  28776420154036143  76883820134036143

EM MESA JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX ARAUJO CLAUDINO (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO KAYATT  - SP112130 

 JOHANN HOMONNAI JÚNIOR  - DF042500 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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